
PARECER N.°          , DE 2019.

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 718, DE 2018.


De autoria do Deputado Pedro Kaká, o Projeto em epígrafe torna obrigatória a instalação de alimentação ininterrupta de energia elétrica (no-break) nos semáforos do Estado.


A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 164ª a 166ª Sessões Ordinárias (de 12 a 14/12/2018) e à 1ª a 2ª Sessões Ordinárias (01 a 04/02/2019) do período adicional à 4ª Sessão da 18ª Legislatura, não recebendo emendas ou substitutivos.


Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do regimento citado.

Ao examinar o projeto de lei, verificamos que se trata de matéria de competência do Executivo Municipal, conforme artigo 30, inciso I da Constituição Federal c/c artigo 60, II da Lei Orgânica do Município de São Paulo, e c/c o art. 21, inciso III da Lei 9.503, de 1997, este último abaixo transcrito:

“Art. 21. Compete aos órgãos e entidades executivos rodoviários da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, no âmbito de sua circunscrição:

...

    III - implantar, manter e operar o sistema de sinalização, os dispositivos e os equipamentos de controle viário;”
Assim sendo, no que nos cabe examinar, somos CONTRÁRIOS ao presente Projeto de Lei n.º 0718/2018.

Sala das Comissões, em 21 de fevereiro de 2019.

Deputado Gilmaci Santos – PRB

Relator
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